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PROCESSO SEI Nº 136.00016234/2023-56
CONTRATO: Nº 229/2023
CÓDIGO ÚNICO Nº 20230958831
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
E N T R E CENTRO ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA
SOUZA" E MULTILIXO REMOÇÕES DE
LIXO LTDA, TENDO POR OBJETO A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA,
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE
RESÍDUOS CLASSE II-A (NÃO INERTE)
E/OU CLASSE II-B (INERTES), PARA
DIVERSAS UNIDADES.

 
O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA" ,
inscrita no CNPJ nº 62.823.257/0001-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa
Ifigênia – São Paulo – SP, doravante designado (a) “CONTRATANTE”, neste ato
representada pela sua Diretora Superintendente, a Professora Laura M. J. Laganá,
RG. nº 7.715.675-4 e CPF nº CPF. 005.923.818-62, no uso da competência
conferida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, e a MULTILIXO
REMOÇÕES DE LIXO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.382.443/0001-57, com
sede a Rua Ushikichi Kamiya, nº 3.555, Parque Casa da Pedra – CEP 02323-000,
São Paulo - SP, a seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato representada pelo
Senhor Danilo Urias Pereira, portador do RG nº 41.708.797-4 e CPF nº 309.458.258-
38, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se pela Lei Federal
8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, proveniente de contratação
emergencial, com fundamento no art. 24, inciso IV e demais disposições legais e
pertinentes, conforme Processo SEI Nº 136.00016234/2023-56, mediante as
seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente instrumento a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS CLASSE II-A
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(NÃO INERTE) E/OU CLASSE II-B (INERTES), PARA DIVERSAS UNIDADES ,
conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de
Referência, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do
processo administrativo em epígrafe.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e
qualidade requeridas.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
A execução dos serviços deverá ter início após a assinatura do contrato, nos locais
indicados no Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA todas as
despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial
as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES
O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de
assinatura do presente contrato.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Resolve-se a presente contratação tão logo haja a contratação definitiva tratada no
processo licitatório destinado aos serviços de coleta, transporte e destinação final de
resíduos classe II-A (não inerte) e/ou classe II-B (inertes) nessas Unidades de
Ensino, será enviada notificação à CONTRATADA, indicando a data do término do
contrato, com prazo mínimo de 15 (quinze) dias para a resolução do contrato.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo
Primeiro desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de
indenização.
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA
À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, e
daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e
estadual sobre licitações, cabe:
I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos
materiais e humanos necessários;
II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em
especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada,
e pelos contatos com o CONTRATANTE;
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III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais
que interfiram na execução dos serviços;
IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação indicada no preâmbulo deste termo;
V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade
que verificar na execução dos serviços;
VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
prontamente as reclamações sobre seus serviços;
VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei
Federal n° 8.666/1993;
IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia
recente;
X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for
julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da
solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;
XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas
por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da
sede do CONTRATANTE;
XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de
pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as
previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias
relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na
prestação de serviços objeto deste contrato;
XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;
XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que
disserem respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à
manutenção e à integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas,
recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas,
distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução
do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas
legais e regulamentares aplicáveis;
XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão
permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;
XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
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XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza
de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e
criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de
qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à
boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam
dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;
XIX – submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços,
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer
fato relevante sobre a execução do objeto contratual;
XX – fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de
proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua
efetiva utilização;
XXI - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos
apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer
que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por
conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,
caso permitida a subcontratação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº
67.301/2022, a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de
forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração
Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos
praticados;
IV – no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
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vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos
celebrados com a administração pública;

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo
desta Cláusula Terceira poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do
contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções
penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 e o
Decreto Estadual nº 67.301/2022.
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE
Ao CONTRATANTE cabe:
I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo
acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a
CONTRATADA;
II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução
do objeto do contrato;
III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;
IV- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas
envolvidas na execução deste contrato, observadas as normas de segurança;
V - observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados,
prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha acesso
durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, as
normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei Federal nº 13.709, de
14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes (“Lei Federal nº
13.709/2018”).
 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do
contrato, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA,
mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação
dos serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou
sem a qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese,
corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE.
 
PARAGRAFO SEGUNDO
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a
irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das
obrigações previstas neste contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço
mensal estimado de R$ 54.723,00 (cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte e três
reais), perfazendo o total estimado de R$ 328.338,00 (trezentos e vinte e oito mil,
trezentos e trinta e oito reais), mediante os seguintes valores unitários:
 

IT LOCAL UND.
MENS.

QUANT.
(180 dias)

VALORES
UNITÁRIOS

01

Centro Paula Souza, Etec São
Paulo, Fatec São Paulo: Av.
Tiradentes, 615 -Luz – São Paulo –
Capital
Centro Paula Souza, Etec Santa
Ifigenia: Rua Aurora, 75 – Luz – São
Paulo – Capital
segundas, terças, quartas, quintas e
sextas-feiras feiras
das 22:00 às 24:00 horas.

Lts
(saco de
100 Lts)

1.800.000
R$ 14,79
(saco de
100 Lts)

02

Etec Mandaqui: Rua Cezar Zama,
303 – Mandaqui – São Paulo –
Capital
segundas, terças, quartas, quintas e
sextas-feiras
das 18:00 às 24:00 horas.

Lts
(saco de
100 Lts)

180.000
R$ 14,79
(saco de
100 Lts)

03

Etec Martin Luther King: Rua
Apucarana, 815 – Tatuapé – São
Paulo – Capital
segundas, terças, quartas, quintas e
sextas-feiras
das 18:00 às 24:00 horas.

Lts
(saco de
100 Lts)

240.000
R$ 14,79
(saco de
100 Lts)
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos
e indiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações,
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto
desta licitação, inclusive gastos com transporte.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa
superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá deixar de
cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o
reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta
levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
 
CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o
crédito orçamentário desta Autarquia, UGE 482801, PROGRAMA DE TRABALHO 12
363 1039 5292 0000, fonte de recurso 150010001 e categoria econômica 339039.
 
PARAGRÁFO ÚNICO
No exercício seguinte, correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.
 
CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
Os serviços executados serão objeto de medição mensal, de acordo com os
seguintes procedimentos:
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
No primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os serviços, a
CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais de cada um dos
tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou
incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota
fiscal/fatura.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da
seguinte forma:
a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários
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contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados,
aplicando-se eventual desconto em função da pontuação obtida no Relatório de
Avaliação da Qualidade dos Serviços, se for o caso;
b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de
sanções à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços.
 
PARÁGRAFO QUARTO
Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE
atestará a medição mensal, no prazo de 03 (três) dias úteis contados do
recebimento do relatório, comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e
autorizando a emissão da correspondente nota fiscal/fatura.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS
Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos
originais da nota fiscal/fatura ao protocolo do CONTRATANTE , em conformidade
com a Cláusula Nona deste instrumento.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em
nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, de acordo com as seguintes
condições:
I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.
II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota
fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido
na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio
por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em
nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado
por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição
poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão
suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008.
 
PARAGRAFO QUARTO
A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
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PARÁGRAFO QUINTO
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá
ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar
Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:
I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN,
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo,
pelo tomador dos serviços;
II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo
tomador dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a
quantia correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento
de cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em
nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título
de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou
documento de cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita
bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos
serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade
competente com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o
caso, da condição de isenção;
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de
recolhimento do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias
correspondentes ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de
emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do
documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para
recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de
recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a
CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do
prazo legal para o recolhimento.
d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE
o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente,
o objeto deste ajuste.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO
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OBJETO CONTRATADO
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo
do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
 
PARÁGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio
termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº
8.666/1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos
previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
Resolve-se a presente contratação tão logo haja a contratação definitiva tratada no
processo licitatório destinado aos serviços de coleta, transporte e destinação final de
resíduos classe II-A (não inerte) e/ou classe II-B (inertes) nessas Unidades de
Ensino, será enviada notificação à CONTRATADA, indicando a data do término do
contrato, com prazo mínimo de 15 (quinze) dias para a resolução do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e
indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 02 (dois) anos, se vier a praticar
quaisquer atos previstos nos artigos 81, 86 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com
as multas previstas na RESOLUÇÃO SCTI Nº 10/2023, DE 09-08-2023, garantido o
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no
“Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
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PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento
de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.
 
PARÁGRAFO QUARTO
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro,
contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do
contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização
nos termos da Lei Federal nº 12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 67.301/2022,
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88
da Lei Federal nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
Fica dispensada a CONTRATADA da apresentação de garantia contratual para a
execução do objeto do presente contrato, conforme faculta o artigo 56 da Lei Federal
nº 8.666/93 e as suas alterações.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE DISPENSA
O presente contrato vincula-se ao termo de dispensa, nos termos do artigo
24, inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93, bem como à proposta apresentada
pela contratada anexada no processo SEI 136.00016234/2023-56.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica ajustado, ainda, que:
I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele
estivessem transcritos:

a) o termo de referência;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) a RESOLUÇÃO SCTI Nº 10/2023, DE 09-08-2023;
d) cópia do ato de dispensa de licitação e ratificação.

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no
preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares
pertinentes.
III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital
do Estado de São Paulo.
 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente
instrumento em 01 (uma) via que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela
CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito,
na presença das testemunhas abaixo identificadas.
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São Paulo, na data da assinatura digital.
 
 
 

CONTRATANTE  CONTRATADA
   

 
 

   
   

LAURA M. J. LAGANÁ
Diretora Superintendente

 
 
 
 

 DANILO URIAS PEREIRA
Sócio

   
   
Nome: Vânia Coelho Pereira  Nome: Amanda Moraes Salazar
RG: 19.764.270-6  CPF 224.172.608-75
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
 

ANEXO I.1
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

 
I - DO OBJETO
 

1. A presente solicitação tem por objeto a contratação de empresa especializada
para prestação de Serviço de Coleta, Transporte e Destinação Final dos
resíduos classe II-A (não inertes) e/ou classe II-B (inertes), gerados pelo
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza na Capital, na
quantidade mensal estimada de 370.000,00 (trezentos e setenta mil) litros,
sob o regime de empreitada por preço unitário, totalizando 2.220.000 (dois
milhões, duzentos e vinte mil) litros, no período de 180 (cento e oitenta) dias;

2. Pela dinâmica que serão contratados e de acordo com as suas necessidades
e conveniências administrativas à Contratante fica reservado o direito de, a
qualquer tempo, alterar horários, observando-se as exigências legais;

 
II - DOS SERVIÇOS
 

1 . Coleta, transporte e destinação final dos resíduos Classe II-A (Não inertes)
e/ou II-B (Inertes).

2. Resíduos gerados: Classe II-A e/ou II-B que compõe basicamente por resto de
alimentos, papéis, papéis sanitários, embalagens plásticas e de marmitex
usadas, varrição.

3 . Quantidade Estimada Mensal: 370.000 (trezentos e setenta mil) litros de
resíduos

4 . Frequência da coleta: 05 (cinco) vezes por semana, sendo de segunda a
sextas-feiras.

 
III – DA PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS
 

1 . Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, Etec São Paulo,
Fatec São Paulo: Av. Tiradentes, 615 -Luz – São Paulo - Capital - segundas,
terças, quartas, quintas e sextas-feiras.

2. Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, Etec Santa Ifigenia:
na Rua Aurora, 75 – Luz – São Paulo – Capital – segundas, terças, quartas,
quintas e sextas-feiras.

3. Etec Martin Luther King: Rua Apucarana, 815 – Tatuapé – São Paulo – Capital
- segundas, terças, quartas, quintas e sextas-feiras.

4 . Etec Mandaqui: Rua Cezar Zama, 303 – Mandaqui – São Paulo – Capital –
segundas, terças, quartas, quintas e sextas-feiras.
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IV - DO HORÁRIO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
 

1. Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, Etec Santa Ifigenia –
das 22:00 às 24:00 horas.

2 . Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, Etec São Paulo,
Fatec São Paulo – das 22:00 às 24:00 horas

3. Etec Martin Luther King – das 18:00 às 24:00 horas.
4. Etec Mandaqui – das 18:00 às 24:00 horas

 
V – EQUIPAMENTO
 
O equipamento a ser disponibilizado deverá suportar a quantidade de litros
produzidos por esta Unidade, devendo ser substituído no momento de sua retirada.
 
VI – TRANSPORTE
 
O veículo disponibilizado pela empresa deverá ser adequado para o transporte do
equipamento disponibilizado.
 
VII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

1 . A Contratada deverá revisar o equipamento periodicamente e manter em
ordem seus acessórios, dispositivos e pintura, efetuando reparos necessários
ou substituindo aqueles que não oferecerem condições ideais de usos, bem
como a limpeza e higienização deles.

2. Treinar e orientar os seus funcionários quanto à execução dos serviços a eles
atinentes bem como as regras de comportamento necessárias no exercício
das suas atribuições.

3 . Apresentar seus funcionários devidamente uniformizados e calçados
adequadamente, inclusive portando crachás de identificação.

4 . Os funcionários deverão estar providos dos devidos equipamentos de
proteção individual.

5 . Fazer seguro para os seus empregados contra riscos de acidentes de
trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato,
conforme exigência legal.

6 . Sinalizar devidamente as áreas quando da execução dos serviços, evitando-
se, assim, possíveis acidentes.

7. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os equipamentos para a coleta do resíduo.

8. A Contratada deverá atender a Lei Nacional de Resíduos Sólidos L 12.305/10
e a Lei Estadual 12.300/06 que visa a obrigação de destinação dos resíduos
para processos de reciclagem, bem como proibições de lixões, aterros,
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queimas a céu aberto e depósitos em áreas de proteção ambiental etc.
9 . A Contratada deverá observar no momento do transporte dos resíduos a

ocorrência de derramamentos, vazamentos ou despejos acidentais, como
prevê o art. 49 da Lei Estadual 12.300/06.

10. A Contratada deverá atender a NBR 10.004, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas, e ainda a Lei Municipal nº 13.478/2002 e Lei Municipal nº
14.973/2009.

 
 

ANEXO I.2.
RELAÇÃO DE LOCAIS

 

IT LOCAL ESPECIFICAÇÃO DO
OBJETO

UND.
MENS.

QUANT.
(180 dias)

01

Centro Paula Souza,
Etec São Paulo, Fatec
São Paulo: Av.
Tiradentes, 615 -Luz
– São Paulo – Capital
Centro Paula Souza,
Etec Santa Ifigenia:
Rua Aurora, 75 – Luz
– São Paulo – Capital
– segundas, terças,
quartas, quintas e
sextas-feiras feiras –
das 22:00 às 24:00
horas.

Prestação de Serviço de
coleta, transporte e
destinação final dos
resíduos classe II-A (não
inertes) e/ou classe II-
B(inertes), conforme Termo
de Referência

Lts 1.800.000

02

Etec Mandaqui: Rua
Cezar Zama, 303 –
Mandaqui – São
Paulo – Capital –
segundas, terças,
quartas, quintas e
sextas-feiras – das
18:00 às 24:00 horas.

Prestação de Serviço de
coleta, transporte e
destinação final dos
resíduos classe II-A (não
inertes) e/ou classe II-
B(inertes), conforme Termo
de Referência

Lts 180.000

03

Etec Martin Luther
King: Rua Apucarana,
815 – Tatuapé – São
Paulo – Capital -
segundas, terças,
quartas, quintas e
sextas-feiras - das
18:00 às 24:00 horas.

Prestação de Serviço de
coleta, transporte e
destinação final dos
resíduos classe II-A (não
inertes) e/ou classe II-
B(inertes), conforme Termo
de Referência

Lts 240.000
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RESOLUÇÃO REFERENTE A PENALIDADES
 

Ciência, Tecnologia e Inovação
GABINETE DO SECRETÁRIO RESOLUÇÃO SCTI Nº 10/2023

 
 
Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais 8.666,
de 21-06-1993 e 10.520, de 17-07-2002, e na Lei estadual 6.544, de 22-11-1989, no
âmbito da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação.
 
O Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação, com fundamento no disposto no
artigo 3º do Decreto 31.138, de 09-01-1990,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Na aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e 81, inciso II, da Lei
Estadual 6.544, de 22 de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso II, da Lei
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7º da Lei Federal 10.520, de 17
de julho de 2002, serão observadas as disposições desta Resolução.
 
Art. 2º. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação
de multa, na forma estabelecida no artigo 5º desta Resolução.
 
Art. 3º. O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o
contratado à multa de mora, observado o seguinte:
I - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:
a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% por dia de atraso, calculados
sobre o valor global do contrato;
b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% por dia de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;
II - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia:
a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00: multa de 0,2% por dia de atraso,
calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumprida;
b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 0,3% por dia de atraso, calculados sobre
o valor da obrigação contratual não cumprida; e
c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil
reais e um centavos): multa de 0,4% por dia de atraso, calculados sobre o valor
diário do contrato;
III - em se tratando de serviços contínuos: multa de 30% por dia de inexecução,
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calculados sobre o valor diário do contrato.
§ 1º. O valor das multas previstas neste artigo não poderá exceder a 25% do saldo
financeiro ainda não realizado do contrato.
§ 2º. A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será
calculada a partir do primeiro dia útil seguinte àquele em que a obrigação avençada
deveria ter sido cumprida.
 
Art. 4º. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
observado o seguinte:
I - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de
10% incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
II - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços
contínuos:
a) para contratos com valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 30%
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;
b) para contratos com valor de até R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 20% incidente sobre o valor da
parcela não cumprida do contrato;
c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e
um centavo): multa de 10% incidente sobre o valor da parcela não cumprida do
contrato;
III - em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do contrato.
 
Art. 5º. A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,
observado o seguinte:
I - em se tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa
de 20% incidente sobre o valor global do contrato;
II - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços
contínuos:
a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20%
incidente sobre o valor global do contrato;
b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 15% incidente sobre o valor global do
contrato;
c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e
um centavo): multa de 10% incidente sobre o valor global do contrato.
 
Art. 6º. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade
de multa, o adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar
defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente
à data da sua notificação.
§ 1º. Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar
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motivadamente sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas,
concluindo pela aplicação ou não da penalidade, dando ciência inequívoca ao
adjudicatário ou contratado.
§ 2º. A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário
Oficial do Estado e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a
data a partir da qual o valor da multa sofrerá correção monetária.
§ 3º. O adjudicatário ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá
recurso a ser apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do
recebimento da notificação.
§ 4º. A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo
da notificação do adjudicatário ou contratado.
 
Art. 7º. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, a multa aplicada será descontada da garantia do respectivo
contratado.
§ 1º. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, o contratado responderá por sua complementação, mediante descontos nos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração até sua total quitação.
§ 2º. Inexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao
cofre público estadual, na forma prevista na legislação em vigor.
§ 3º. Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão
adotadas as providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.
 
Art. 8º. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da
cominação das demais sanções administrativas previstas na Lei Federal 8.666, de
1993, na Lei Federal 10.520, de 2002, e na Lei Estadual 6.544, de 1989.
 
Art. 9º. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas
estabelecidas nesta Resolução, cujo texto deverá integrar os respectivos editais e
contratos, na forma de anexo.
 
Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações
resultantes de procedimentos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação.
 
Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por DANILO URIAS
PEREIRA, Usuário Externo, em 10/08/2023, às 16:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Laura Margarida
Josefina Laganá, Diretor Superintendente, em 14/08/2023, às
13:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por Amanda Aparecida
Moraes Salazar, Assessor Técnico Administrativo IV, em
14/08/2023, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de
2023.

Documento assinado eletronicamente por Vânia Coelho Pereira,
Agente Técnico e Administrativo, em 14/08/2023, às 17:24,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4494625 e o código CRC 7F6267F2.
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